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Resumo

Este artigo apresenta o emprego da técnica “Depuração de Casos” 
para discussão de Estudo de Caso, utilizada para formação de 
profissionais de saúde da Atenção Básica na promoção de saúde 
sexual e reprodutiva de adolescentes. Por meio de descrição da 
técnica, descrição de discussões e entrevistas realizadas após 
sua utilização, obteve-se a opinião dos profissionais em relação 
à técnica. São discutidas e analisadas suas contribuições para a 
formação de profissionais de saúde e para a promoção e assis-
tência à saúde de adolescentes em questões de direitos e saúde 
sexual e reprodutiva. 

Palavras-chave: Metodologia de educação; Estudo de caso; Direi-
tos sexuais e reprodutivos; Saude sexual e reprodutiva; Assistên-
cia à saúde.

Abstract

This article presents the applicability of the strategy “Debugging 
Cases” to discuss a Case Study, used for training health professio-
nals of Primary Care in the promotion of sexual and reproductive 
health of adolescents. Through the description of the strategy, des-
cription of discussions and interviews conducted after applicabili-
ty, an opinion was obtained from the professionals regarding the 
strategy. Their contributions to the training of health professionals 
and to the promotion and health care of adolescents in issues 
of sexual and reproductive health and rights are discussed and 
analyzed. 

Keywords: Methodology of education; Case study; Sexual and re-
productive rights; Sexual and reproductive health; Health care.
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Introdução

Na área da Saúde, é comum a confusão de 

papéis dos profissionais em lidar com determina-

dos assuntos como, por exemplo, violência, dro-

gas, ou sexualidade. Uma vez que esses temas 

são polêmicos e muitas vezes considerados ta-

bus, os profissionais costumam misturar percep-

ções e valores pessoais junto à atuação profissio-

nal. O Conselho Regional de Medicina do Estado 

de São Paulo15 já apontou que tanto a Ginecolo-

gia como a Obstetrícia apresentam casos em que 

esses conflitos de ordem profissional e bioética 

se permeiam à prática, talvez como em nenhu-

ma outra especialidade médica. Frequentemen-

te, profissionais dessas áreas são confrontados 

por situações com as quais não sabem lidar com 

“neutralidade”, ultrapassando, inclusive, limites 

éticos em atitudes que expressam preconceito 

e julgamento moral, como constatado em várias 

situações, como casos de abortamento29, de for-

necimento da contracepção de emergência26, na 

realização de histerectomias34, assim como no 

atendimento a adolescentes23. 

Neste último item, se destaca a questão 

da atenção à prevenção da gravidez e do forne-

cimento de contraceptivos na adolescência, que 

tem sido pauta de muitos debates em relação 

aos direitos sexuais e reprodutivos dos adoles-

centes. Não são poucos os trabalhos que se pau-

tam nos direitos dos adolescentes após 1990, 

quando foi implementado o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA)5. Não apenas discute-se 

se tais direitos vêm sendo entendidos e pratica-

dos31,32,35, mas também as dificuldades e con-

tradições, inclusive legais, de seu entendimento 

pleno19,22. O fato é que corriqueiramente, direitos 

já estabelecidos e referendados pelo próprio Mi-

nistério da Saúde8,9 são, muitas vezes, transgre-

didos e negados pelos serviços e profissionais de 

saúde pública23.

Além disso, verifica-se que há uma tendên-

cia do senso comum na abordagem dos direitos 
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sexuais e reprodutivos de adolescentes pelo vi-

és familiar, ou seja, os adolescentes costumam 

ser encarados sob a ótica da tutela de pais ou 

responsáveis e não como sujeitos plenos de di-

reitos, ficando a mercê sempre do aval de suas 

ações e também a submissão de seu atendimen-

to em saúde da responsabilidade dos outros. Es-

sa noção esbarra na responsabilidade familiar, 

mas também no direito adquirido, após inúme-

ras discussões de saúde, à garantia do sigilo de 

informações sobre relatos de pensamento e de 

conduta preconizado por uma série de conselhos 

profissionais ligados à saúde.

Os conselhos de profissionais das áreas de 

Enfermagem14 e Medicina15, Psicologia16 e Servi-

ço Social17 explicitam, em seus códigos de ética, 

a importância do sigilo das informações pessoais 

do paciente como necessário à adesão e à conti-

nuidade da atenção em saúde. Da mesma forma, 

a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e a Fe-

deração Brasileira das Associações de Ginecolo-

gia e Obstetrícia (FEBRASGO)33, fazem essa reco-

mendação, explicitando as questões de natureza 

da sexualidade dos adolescentes.

É importante frisar que o direito ao sigilo 

e à autonomia de adolescentes, defendido, não 

vislumbrou evitar a abordagem grupal dos proble-

mas, mas garantir o direito do adolescente en-

quanto indivíduo de opinião e ativo, não reconhe-

cido em leis anteriores que o colocavam a mer-

cê de decisões familiares. Garantir a autonomia, 

nesse caso, preconiza, não apenas enxergar su-

as demandas e necessidades, mas também prio-

rizá-las, de forma a garantir que o vínculo entre 

assistência e serviços com esse sujeito garan-

ta seu espaço e inclusão no sistema, o que não 

ocorreria caso a família fosse convocada.

Assim, a dificuldade dos profissionais de 

saúde em lidar com a sexualidade de adolescen-

tes está relacionada predominantemente com a 

formação dos mesmos; primeiro porque esses 

não costumam ter as legislações de direitos se-

xuais e reprodutivos em suas formações; segun-

do, porque, de acordo com Andrade e Vieira1, o 

modelo biomédico hegemônico tão predominante 

nessas escolas de formação profissional quanto 

nas instituições de assistência em saúde, tende 

a valorizar o tecnicismo durante a prática, descon-

siderando, na maioria das vezes, o histórico so-

cial, individual e psicológico do usuário, limitando 

os profissionais na capacidade de lidar com os 

valores individuais, culturais e aspectos psicoló-

gicos. Além disso, estes aspectos também não 

são discutidos na própria formação dos alunos e 

futuros profissionais de saúde.

Essa tendência se intensifica quando as 

abordagens humanizadas e contextuais não são 

consideradas. Com exceção de áreas como a Psi-

cologia Social e a Antropologia, que lidam com de-

mandas e imaginários das pessoas percebendo 

onde/como/porque elas têm tal e qual conduta, 

as práticas profissionais tendem a se voltar ao in-

divíduo e suas funções biológicas, ou seja, à práti-

ca clínica, assim como o direito à saúde vai sendo 

norteado cada vez mais ao ser biológico. Dimens-

tein21 aponta isso na seleção e hierarquização dos 

pacientes, na baixa eficácia das terapêuticas, no 

alto índice de abandono dos tratamentos e nos 

conflitos das orientações dos profissionais da saú-

de com as representações de pessoa usuária das 

instituições de saúde, inclusive quanto à visão so-

bre saúde e doença, e corpo. Como consequência. 

Tem-se a “coisificação” dos pacientes e a não per-

cepção desses como sujeitos de direitos.

Por isso, no que se refere à sexualidade, há 

embates quando são apresentados aspectos que 

o tecnicismo não responde e se constituem na or-

dem dos direitos, principalmente individuais, uma 

vez que, com relação a adolescente, há interes-

ses, muitas vezes conflitantes entre ele e seus fa-

miliares22. Esses interesses familiares estão, nor-

malmente, calcados na moral social, em hábitos, 
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preconceitos e estereótipos comuns, fortemente 

guiados pela cultura de origem patriarcal, como 

se constata na visão sobre a homossexualidade 

ou sobre a prática sexual das meninas22,28 – que 

são fortemente reprimidas socialmente devido à 

adoção de modelos estereotipados e de gênero 

feminino e masculino28.

Da mesma forma, profissionais sem preparo 

e discussão sobre direitos e cultura, se apresen-

tam com essas mesmas construções culturais do 

senso comum e as utilizam para avaliar e “palpi-

tar” sobre os comportamentos sexuais das pesso-

as que atendem, trazendo interferências de ordem 

pessoal e moral para a sua atuação de trabalho e 

perdendo por várias vezes a perspectiva do cuida-

do da saúde em si e do direito em saúde do outro – 

o usuário adolescente. A desconstrução e quebra 

de paradigmas dentro de uma sociedade onde as 

mulheres e também meninas adolescentes ocu-

pam um lugar de coadjuvantes em suas relações 

familiares e sociais, principalmente em ambientes 

de maior pobreza e desigualdade e, portanto, de 

dependência econômica, refletem diretamente no 

julgamento desses sujeitos e na vulnerabilidade a 

que estarão expostos13.

Buscando contribuir para a facilitação da 

compreensão do direito a atenção em saúde de 

situações que remetem ao âmbito coletivo ou fa-

miliar, este artigo apresenta uma técnica de dis-

cussão de caso utilizada para questões de saúde 

sexual de adolescentes, buscando integrar o di-

reito desses como sujeito de direitos individuais.

Metodologia

No período de 2014 a 2016, o Instituto de 

Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São 

Paulo, através do Programa de Aprimoramento 

Profissional (PAP) em Saúde Coletiva e em par-

ceria com a Secretaria Municipal de Saúde de 

Franco da Rocha, desenvolveu um trabalho de 

levantamento de demandas prioritárias em saú-

de e elaboração de estratégias na tentativa de 

contribuir com a situação local no tocante à redu-

ção da mortalidade materna. 

O diagnóstico de saúde elaborado no traba-

lho supracitado apresentou as taxas de mortali-

dade materna na Região de Saúde de Franco da 

Rocha que engloba os municípios de Cajamar, 

Caieiras, Francisco Morato, Franco da Rocha e 

Mairiporã. No ano de 2010, a taxa foi de 71,06 por 

100.000 nascidos vivos e, em 2013, 46,37 por 

100.000 nascidos vivos. Restringindo o olhar pa-

ra o município de Franco da Rocha, notou-se que 

esta razão de mortalidade era de 92,38 em 2010, 

143,54 em 2011 e nenhuma morte computada 

em 2013, sendo que os dados referentes ao ano 

de 2012 não estavam disponíveis na ocasião25.

Sabe-se que as taxas observadas nesse 

município ultrapassam os limites estabelecidos 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), que 

deveriam ser de no máximo 35 óbitos maternos 

por 100.000 nascidos vivos36. Além disso, iden-

tificou-se, também, que as causas de óbitos ma-

ternos no município estavam relacionadas direta-

mente às altas taxas de mortalidade obstétrica 

direta, ou seja, causas evitáveis. Evidenciou-se, 

ainda, que essas taxas seriam indicadores de 

pré-natal de baixa qualidade, baixa qualidade da 

atenção ao parto, investimento insuficiente em 

planejamento reprodutivo e falta de acesso das 

gestantes aos serviços de saúde25.

A definição dessa demanda prioritária resul-

tou na elaboração de uma síntese de evidências 

na qual foram analisadas revisões sistemáticas 

que avaliaram intervenções capazes de reduzir 

a mortalidade materna. Levando em considera-

ção a organização da rede de atenção à saúde 

materno-infantil do município e as opções viáveis 

para resolução do problema, a qualificação das 

ações de planejamento reprodutivo foi a propos-

ta de ação escolhida pelos gestores do município 
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para sofrer intervenção, uma vez que essa ação 

é uma forte aliada na redução da mortalidade 

materna, conforme apontaram Nyamtema e cole-

gas31, em uma revisão sistemática. Também Gol-

die e colegas24 constataram que o planejamento 

reprodutivo é a intervenção mais eficaz, pois tem 

potencial de redução da mortalidade materna de 

7% a 28,1% nas áreas rurais e de 5,8% a 23,5% 

nas áreas urbanas. Igualmente Delfino e cole-

gas20 concluíram que o planejamento reprodutivo 

somado a outras estratégias de ação pode pro-

porcionar uma redução na mortalidade materna 

de uma região, com impactos de até 75%.

Diante disto, entre as estratégias elaboradas 

em resposta às demandas identificadas no muni-

cípio, foi realizada a proposta de capacitação de 

servidores da saúde em Planejamento Reproduti-

vo para Adolescentes, uma vez que a incidência de 

casos de gravidez na adolescência no município é 

alta e considerada corresponsável pela alta mor-

talidade materna local. Uma oficina pré-agendada, 

com a participação de servidores de diferentes 

Unidades Básicas de Saúde do Município de Fran-

co da Rocha (SP), foi montada para a aplicação e 

discussão de um estudo de caso. Segundo Yin37:

“[...] um estudo de caso investiga um fenôme-

no contemporâneo (o ‘caso’) em seu contex-

to no mundo real, especialmente quando as 

fronteiras entre o fenômeno e o contexto pu-

derem não estar claramente evidentes” (p.2).

Considerou-se que a técnica proporcionaria 

oportunidade para gerar reflexões a respeito da 

assistência e do cuidado contraceptivo aos ado-

lescentes, embasando uma discussão frente às 

dificuldades e posicionamentos dos profissionais 

quanto aos direitos sexuais e reprodutivos dos 

adolescentes, questões de gênero, preconceito, 

direito à autonomia e ao sigilo, além da reflexão so-

bre as barreiras que as jovens enfrentam na bus-

ca de serviços de saúde, favorecendo a ilustração 

de fluxos necessários de serem realizados para a 

atenção em saúde reprodutiva de adolescentes.

O caso foi elaborado pela equipe do Instituto 

de Saúde e procurou refletir a realidade do muni-

cípio e do atendimento nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), de modo a provocar identificação 

dos participantes com a situação comum, ou se-

ja, a situação de risco de gravidez na adolescên-

cia, num contexto familiar conturbado e com ou-

tras demandas de saúde, em que adolescentes 

têm prática sexual com parceiros da localidade.

Caso de Talita:

“Talita, 13 anos, estudante, compareceu pela 

primeira vez a uma Unidade Básica de Saú-

de, acompanhada da prima de 15 anos, re-

ferindo atraso menstrual. Na recepção, foi 

informada da necessidade de estar acompa-

nhada por um responsável e não pôde reali-

zar o teste de gravidez. Talita retornou após 

uma semana, acompanhada de uma amiga 

da prima, de 18 anos. Durante a coleta do 

Pregnosticon (teste de gravidez), a adolescen-

te relatou que é filha de Silvana, 30 anos, 

auxiliar de limpeza, estava na fila da laque-

adura, mas acabou engravidando do quarto 

filho. Está casada com Josias, desemprega-

do há dois anos e apresenta quadro de alco-

olismo, não aceita realizar vasectomia, não 

possui responsabilidades dentro de casa e 

recentemente começou a ter comportamen-

tos abusivos. Há 4 meses fica com Cléber, 25 

anos, motoboy, pai de dois filhos e frequenta-

dor dos fluxos (‘rolezinhos’). Após o resultado 

negativo, aproveitou o momento e referiu sen-

tir ‘bolinhas’ na região da vagina além de ter 

sentido dor nas  últimas relações sexuais”.

O grupo de profissionais, dividido em sub-

grupos de 3 a 4 pessoas, deveria discutir e res-

ponder: “Qual deveria ser a postura do serviço 

frente ao caso?”. Desta forma, esperava-se que 
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construíssem uma estratégia de ação para solu-

ção da(s) situação(ções) envolvida(s) no caso.

Como a expectativa era de que muitos as-

pectos de ordem moral, dúvidas, envolvimento de 

familiares e esquecimento de alguns detalhes da 

situação apresentada no caso fossem feitos, a fi-

nalização do trabalho de estudo de caso utilizou a 

técnica de “depuração de casos”, que especifica 

em um quadro síntese, todos os personagens en-

volvidos na situação, seus problemas e necessi-

dades quanto à saúde e o papel de resolução que 

a UBS e seus fluxos têm, uma vez que o modelo 

assistência no Sistema Único de Saúde (SUS) é 

pautado na integralidade individual. Assim, a “de-

puração de casos” foi inventada enquanto técni-

ca pelo grupo do Instituto de Saúde para facilitar 

a visualização da dimensão de inserção do cuida-

do individual no conjunto de assistência à saúde 

que lida com comunidades e questões familiares, 

buscando facilitar intervenções e integração dos 

sujeitos na promoção da saúde:

Quadro 1 – Tabela modelo para construção da 

“depuração de caso”

Personagem Problema/
Questão 
de Saúde

Como a UBS 
deve atuar?

Bases 
Normativas 

e Legais
1 - ........
2 - ........
3 - .......
............

Fonte: Elaboração própria

Os encaminhamentos e ações da UBS de-

vem seguir as políticas nacionais, estaduais e 

municipais de cada subárea da saúde, conforme 

o modelo constitucional do SUS que norteia as 

ações de serviços e profissionais de saúde que 

atuam nesse sistema.

Para avaliar a técnica, foram realizadas du-

as formas de avaliação: (1) os participantes res-

ponderam a um questionário de avaliação no final 

do encontro, contendo questões sobre a organi-

zação, objetivo e metodologia utilizada na forma-

ção; (2) cada profissional foi visitado em seu ser-

viço até 2 meses após o encontro, de forma a 

responder uma entrevista semiestruturada sobre 

o processo, a dinâmica realizada, a viabilidade 

de sua replicação e de implementação das ações 

orientadas.

Resultados

A oficina de discussão de caso Planejamen-

to Reprodutivo de Adolescentes, contou com a 

participação de 10 profissionais de saúde: 3 

agentes comunitárias de saúde, 1 auxiliar de en-

fermagem, 4 enfermeiros, 1 assistente social e 

1 profissional da equipe de gestão do município.

Em seguida, cada grupo apresentou as pos-

síveis condutas para resolução de cada caso que 

que consideravam “confuso” e complicado, mas 

recorrente em sua comunidade.
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Quadro 2 – Resultado da discussão em Grupo do Caso Talita.

Grupo Conduta com Talita Conduta com outro(s)

Grupo 1 - teste rápido (DST)
- consulta ginecológica imediata
- localizar a mãe
- investigar os sintomas
- orientar sobre contracepção

- orientar mãe sobre contracepção até fazer 
laqueadura

Grupo 2 - teste rápido (DST)
- teste de gravidez
- fazer consulta de enfermagem

- orientar mãe sobre contracepção até fazer 
laqueadura
- realizar pré-natal da mãe;
- verificar por qual motivo mãe não se comu-
nica com a filha
- encaminhar a mãe para apoio social
- realizar visita domiciliar para ver situação 
do padrasto
- encaminhar padrasto para CRAS
- oferecer ao namorado método contracep-
tivo

Grupo 3 - teste de gravidez imediato sem necessidade de 
acompanhante
- convocar adolescente para grupo
- verificar se houve violência sexual
- discutir com a mãe o caso que a mãe deveria ter 
orientado
- falar da postura irresponsável do parceiro
- acionar Conselho Tutelar.

Fonte: Elaboração própria

Uma vez trazidos os resultados dos grupos 

elementos, foram trazidos à luz da discussão e 

embasamento das ações estratégicas de cuida-

do, propostas pelos participantes em adequação 

aos conceitos, normas, diretrizes e legislações 

preconizadas que dispõe dos direitos sexuais e 

reprodutivos dos adolescentes para a orienta-

ção de condutas de profissionais que atuam em 

serviços do SUS8,9,10, aplicando a técnica de “de-

puração de caso”. Assim, o instrutor constrói ex-

positivamente um quadro, que discute a diversi-

dade de condutas apontadas pelos grupos frente 

às necessidades de saúde dos sujeitos envolvi-

dos no caso, seus problemas e quais condutas 

estariam embasadas nas diretrizes, legislações 

e normas vigentes em saúde.
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Quadro 3 – Caso “depurado”, conforme problemas de saúde, condutas e bases normativas.

Personagem Problema/
Questão de Saúde

Como UBS deve atuar? Bases Normativas  
e Legais

1 – Talita 
(adolescente 
de 13 anos)

Teve relação sexual 
sem prevenção 
e buscou realizar 
teste de gravidez.
Tem “bolinhas” na 
região da vagina.

- atenção individual com direito à autonomia e 
sigilo em todos os procedimentos;
- realização de teste-gravidez;
- verificar se costuma ter relações sexuais con-
sentidas (se foi forçada, fazer encaminhamento 
da violência);
- atenção ginecológica e contraceptiva (para 
qualquer método);
- exames ginecológicos e testes para detecção 
de DST;
- tratamento da DST (se for o caso);
- orientação de uso de preservativo contra 
DST/aids.

ECA5 e Ministério da Saú-
de, dispensam obrigação 
de acompanhante para 
atenção ginecológica, 
contraceptiva e exa-
mes7,8,9.

2 – Cleber 
(jovem de 
25 anos)

Pai de 2 filhos, 
teve relação sexual 
com Talita sem 
prevenção

Se reside na área:
- orientação em planejamento familiar para pla-
nejamento de paternidade;
- orientação para realização de teste rápido 
para detecção de DST;
- tratamento da DST (se for o caso);
- orientação de uso de preservativo contra DST/
aids.

Lei de Planejamento Fa-
miliar4 e Política de Aten-
ção ao Adolescente e ao 
Jovem8,9,10.

e Política de DST/Aids 
orienta prevenção de 
DST/Aids7,10,12.

3 – Silvana 
(30 anos)

Tem 4 filhos e está 
na fila de laquea-
dura.
Está grávida.
Tem parceiro usuá-
rio de álcool.

- realizar o pré-natal;
- verificar demora de espera de laqueadura;
- oferecer e esclarecer sobre importância de 
uso de contraceptivos de alta eficácia e dura-
douro até laquear (DIU, injeção trimestral, etc);
- orientar condutas para familiar de dependên-
cia química (na UBS, CAPS, ou serviços locais).

Lei de Planejamento Fa-
miliar4

e Política do Ministério 
da Saúde para atenção 
integral a usuários de 
álcool e outras drogas6.

4 – Josias 
(padrasto)

Faz abuso de ál-
cool,
Desempregado,
Comportamentos 
abusivos.

- abordagem para orientação de dependência 
química e encaminhamento ao CAPS;
- encaminhamento Centro de Referência em 
Assistência Social (CRAS) e Posto ao Atendi-
mento ao Trabalhador (PAT), para apoio à busca 
de emprego e renda.

Política do Ministério da 
Saúde para atenção inte-
gral a usuários de álcool 
e outras drogas6

e Política Nacional de 
Saúde – que orienta 
interação com outros 
setores e equipamentos 
públicos11.

5 – Amiga da 
Prima
 (18 anos)

Se reside na área:
- orientação para atenção ginecológica e con-
traceptiva (para qualquer método);
- orientação de uso de preservativo contra DST/
aids.

Lei de Planejamento Fa-
miliar4 e Política de Aten-
ção ao Adolescente e ao 
Jovem8,9,10.

Política de DST/Aids 
orienta prevenção de 
DST/Aids7,12.

Fonte: Elaboração própria
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No processo de avaliação, os questioná-

rios aplicados ao final do encontro apontam 

que praticamente todos os profissionais con-

sideraram as técnicas empregadas de forma 

muito positiva (numa média próxima à nota 

máxima) quanto ao conteúdo, metodologia, re-

levância, desempenho dos facilitadores e sua 

própria participação:

Tabela 1 – Avaliação dos participantes da Oficina, considerando 10 a nota avaliação máxima.

Participantes conteúdo metodologia relevância
Desempenho

dos facilitadores
Auto avaliação
de participação

 1 10 10 10 10 10
 2 10 10 10 - 10
 3 10 10 9 8 9
 4 10 8 10 10 8
 5 10 10 10 10 8
 6 10 9 9 9 10
 7 10 10 9 10 9
 8 10 10 10 10 -
 9 10 10 10 10 -
 10 10 10 10 10 10

média 10 9,7 9,7 9,7 9,3

Fonte: Elaboração própria

Com relação à pertinência da oficina pa-

ra sua formação foi considerada “muito impor-

tante” por 80%, “além” ou “muito além” das 

expectativas por 90%, expectativas e “adequada 

em carga horária” por 90%.

Gráfico 1 - Avaliação dos participantes sobre a Pertinência, Resposta às Expectativas e Carga Horária 

da Formação

Fonte: Elaboração própria
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As entrevistas demostram que o uso de dis-

cussão de caso que utilize similaridade com as 

características culturais e socioeconômicas pró-

ximas à realidade do município permite identifica-

ção dos profissionais de saúde.

“O estudo de caso que a gente teve lá no cur-

so com vocês acontece muito aqui no posto” (Par-

ticipante 1).

“...a gente acha que é só um estudo do ca-

so, mas que realmente acontece, independente da 

UBS, porque uma coisa é falar de uma coisa que 

não vivencia e aí fica superficial, mas aquilo me 

marca porque realmente acontece e ajuda até me-

lhorar” (Participante 2).

A “depuração de caso” foi considerada co-

mo uma maneira clara e didática de transmis-

são do conteúdo, possibilitando o esclarecimen-

to das dúvidas sobre cada problema e questão 

dos “personagens”. Além de orientar condutas 

de forma objetiva e interligada à legislação exis-

tente foi considerada muito importante, uma vez 

que muitos desconheciam as legislações e nor-

mas vigentes:

“... passou informação que a gente não co-

nhecia, também da parte da vasectomia e 

da laqueadura que é a idade ou dois filhos, 

aqui a gente falava a idade e dois filhos, essa 

parte gravou bastante porque a gente estava 

passando informação errada para as pesso-

as, estava bloqueando muitas pessoas. [...] 

querendo ou não a gente estava negligen-

ciando sem saber que estava negligencian-

do” (Participante 3).

Também facilita a orientação de como se-

guir a legislação e sobre que “personagem” (que 

sujeito) aplicá-las para considerar as ações de 

saúde: 

“... porque aqui na unidade os funcionários 

tinham receio de atender pessoas menores 

de idade, principalmente adolescente se era 

teste de gravidez tinha receio de fazer sem o 

pai sem a mãe, até chegava ao ponto de se 

negar” (Participante 3).

“A pessoa/o paciente, você vai atender como 

pessoa e você nunca atende só ela. Aí tem as ou-

tras questões que se estendem” (Participante 6).

Além disso, relatam que o aperfeiçoamen-

to de conhecimentos sobre os aspectos legais, 

quebra de tabus e ideias transmitidas pelo senso 

comum existente localmente, permitindo a am-

pliação da capacidade de prestar o cuidado inte-

gral à saúde através de pressupostos científicos 

e normatizações, garantindo de forma eficiente o 

direito à saúde e evitando consequências negati-

vas para o paciente e para o sistema de saúde 

como um todo. 

“... aqui eles têm a cabecinha muito fechada 

ainda em relação a tudo isso que envolve a 

sexualidade então foi bom pra gente apren-

der a conduzir a conversa com esse público” 

(Participante 5).

Quando à contribuição da atividade para 

a reflexão da prática profissional, os participan-

tes apontaram a importância de não lidar com 

os usuários dos serviços e pacientes de ma-

neira automática, especificamente priorizando 

o bom acolhimento, escuta e a construção do 

conhecimento conjunto por meio de grupos e 

consultas, que na prática resulta no aprimora-

mento da abordagem dos adolescentes, maior 

facilidade na disseminação das informações 

para colegas e para o público, realização de en-

caminhamentos adequados, melhoria na quali-

dade de assistência ao planejamento reprodu-

tivo da população, além da experimentação e 

potencialidade de usar novas dinâmicas para 

passar informações.

Dos participantes, apenas 1 relatou ter con-

seguido replicar o caso em seu serviço de saúde 

no intervalo até a entrevista. 
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“Nós replicamos o estudo de caso, eu trouxe 

a folha e elas leram, foi coincidência porque 

no dia estava tendo um bem parecido aqui” 

(Participante 4).

Os demais nove afirmaram que iriam fazê-

-lo e um dos entrevistados também salientou 

que a técnica deveria ser aplicada com todos os 

profissionais das unidades de saúde, devido ao 

insucesso na resolução da atenção das adoles-

centes no município.

Discussão e considerações

A utilização de técnicas educativas, como a 

discussão de casos, parece atrair bastante inte-

resse dos profissionais de saúde, que no correr 

do dia-a-dia sentem falta de interlocução sobre 

problemas e discussão das práticas cotidianas a 

partir de suas experiências. Conectar atividades 

educativas com a prática profissional se mostra, 

assim, favorável à resolução de casos e a utiliza-

ção de “depuração de caso” facilita a apresenta-

ção e aplicabilidade de normatizações e legisla-

ções em vigor, respaldando a atuação profissio-

nal embasada nos direito à saúde dos indivíduos 

e menos em sua moralidade pessoal ou informa-

ções subtraídas do senso comum.

Dessa forma, concorda-se Costa e cole-

gas18, que afirmam que o uso de estudo de caso 

é uma estratégia apropriada para detalhamento e 

exemplificações de problemas a intervir.

A experiência de uso da técnica se revelou 

eficaz para a identificação de lacunas e dificulda-

des que os profissionais encontram em sua atua-

ção, com contextos familiares ou coletivos em que 

há muitos envolvidos e há tendência à mistura de 

suas ações com a moralidade e o comportamento 

da comunidade, que dificultam a identificação dos 

reais problemas da população e também o seu po-

sicionamento e atuação profissional. Frente à inse-

gurança na abordagem de determinados assuntos 

considerados tabus, a visualização do direito à 

saúde de cada pessoa individualmente é funda-

mental, juntamente com o conhecimento das di-

retrizes e normas de saúde, para ações diretas 

sobre a realidade e articuladas a outros serviços, 

ao invés de apropriações “confusas” da realidade 

que paralisa a atuação sobre as situações.

Essas dificuldades e “confusões” de iden-

tificação do alvo da ação de saúde devem ser 

levadas em consideração nas estratégias dos 

poderes públicos, pois nos revelam a necessi-

dade de aprimoramento das políticas públicas 

também na área de formação, educação e atu-

alização de seus profissionais, visando o bom 

e efetivo funcionamento dos serviços. Segun-

do Bazon3, a falta de preparo profissional e o 

grande número de atendimentos realizados no 

sistema público de saúde dificultam a relação 

médico-paciente/familiares, impedindo muitas 

vezes a melhor compreensão dos processos e 

fatores associados aos problemas de saúde, o 

que contribui para a negligência do cuidado, on-

de usuários são vistos como objetos de inter-

venção e não como sujeitos de direitos27. Nesse 

sentido, individualizar o foco ajuda a identificar 

as necessidades de cada indivíduo e se resgata 

a ideia de saúde enquanto bem social e indivi-

dual inalienável27.

Um elemento potencializador da técnica de 

“depuração de casos” é a discussão dos casos 

com diferentes cargos e formações profissionais, 

relação multidisciplinar que favorece o olhar inte-

gral do cuidado e a interlocução da questão por 

diferentes pontos de vista. Anjos Filho e Souza2 

mencionam que o trabalho multiprofissional vai 

além da existência de uma multidisciplinarida-

de constituindo-se, em alguns momentos, como 

uma pluridisciplinaridade, ou seja, uma outra di-

mensão em que há a confluência de olhares tro-

cados pelos integrantes da equipe para formar 

um todo, um fluxo único.



Educação, Comunicação e Participação em Saúde

|106

Embora haja, conforme Anjos Filho e Sou-

za2, trabalhadores que atuam em desacordo com 

a maioria, além de certos integrantes do quadro 

profissional que apresentam dificuldades para 

troca de saberes e experiências, a unificação de 

discussões em pequenos grupos permite que se-

ja desenvolvido e garantido um trabalho mais inte-

grado, que evite distorções e condutas totalmen-

te diversas entre si, anacrônicas e/ou errôneas.

O fortalecimento das ações de Atenção 

Básica, assim deve imprimir não apenas a Edu-

cação Permanente e a disseminação dos novos 

conteúdos aprendidos, mas a organização dos 

serviços com espaços e tempos de agrupamento 

das equipes, tornando-os ambientes coletivos de 

interação favorável ao aprimoramento pessoal e 

profissional de todos os envolvidos, em oposição 

ao modelo que reduz os profissionais a meros 

executantes de tarefas.
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